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RESUMO 
 
O tema-problema que pretende-se desenvolver é a situação das crianças e 
adolescentes sob a tutela do Estado em Belo Horizonte-MG. Pretende-se desvendar 
a forma como o Estado atua para garantir e zelar pelos direitos das crianças previstos 
na Constituição da República de 1988, bem como no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A importância da discussão deste tema passa principalmente pelo fato 
de que os jovens que se encontram nessa situação já têm o desenvolvimento afetado 
pela falta da família como aparato social e é papel do Estado provir o necessário para 
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que eles tenham um desenvolvimento pleno de suas potencialidades. O cumprimento 
do artigo 7º ECA já é um desafio por si só quando se trata de crianças e adolescentes 
sob a tutela do Estado. Com a crise generalizada em que o Estado se encontra, é 
natural que o tratamento desses menores esteja bem longe do adequado. Neste 
contexto, é necessário que a sociedade se atente para esta situação para que eles 
não sejam abandonados. Ao dar mais visibilidade ao tema, aumenta a preocupação 
da população e, portanto, uma cobrança por parte dela ocorre para que a situação 
seja devidamente abordada pelos órgãos públicos encarregados e assim garantindo 
o cumprimento dos direitos estabelecidos no ECA. O presente projeto de pesquisa 
situa-se na área de Direitos Humanos subárea Direito da Criança e do Adolescente. 
O problema objeto da investigação científica proposta é: como o Estado atua para 
garantir direitos concernentes às crianças e adolescentes previstos na Constituição 
da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente até que esta seja realocada 
em uma família substituta? O trabalho traz como objetivo geral analisar como o Estado 
atua para garantir os direitos da criança e adolescente que estão sob sua tutela e 
como elas vivem enquanto aguardam uma família ou mesmo antes de atingirem a 
maioridade. A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-
sociológica. No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de 
Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na 
pesquisa será predominantemente dedutivo. De acordo com a técnica de análise de 
conteúdo, afirma-se que trata-se de uma pesquisa teórica o que será possível a partir 
da análise de conteúdo dos textos doutrinários, normas e demais dados colhidos na 
pesquisa. Como conclusão parcial da pesquisa tem-se que o estado não consegue 
suprimir as necessidades das crianças sobre sua tutela e não só suas necessidades 
para a que eles alcancem resultados e tenham sucesso na vida adulta mas também 
as necessidades do jovem no seu atual momento de vida para que ele tenha uma vida 
digna desde sempre como trata Dalmo de Abreu Dallari: “Toda criança nasce com o 
direito de ser. É um erro muito grave, que ofende o direito de ser, conceber a criança 
como apenas um projeto de pessoa, como alguma coisa que no futuro poderá adquirir 
a dignidade de um ser humano. É preciso reconhecer e não esquecer em momento 
algum, que, pelo simples fato de existir, a criança já é uma pessoa e por essa razão 
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merecedora do respeito que é devido exatamente na mesma medida a todas as 
pessoas (DALLARI; KORCZACK, 1986, p. 21). Com isso em vista é necessário maior 
investimento e mudanças no sistema principalmente no que se trata do suporte 
psicológico a esses jovens para que eles tenham enfim a vida que merecem. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Crianças e adolescentes; ressocialização; Função do Estado; 
atuação do Estado. 
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